A IMPORTÂNCIA DO CÓDIGO DE ÉTICA DA PROFISSÃO CONTÁBIL

1. INTRODUÇÃO

Entende-se por ética, a expressão única do pensamento correto, o julgamento do que é certo ou errado, bom ou ruim. A ética tem como objetivo o estudo do comportamento humano e tem como função a padronização das condutas com fins de minimização dos conflitos que possam advir da convivência em sociedade.

A ética profissional representa um conjunto de normas que direciona a conduta dos integrantes de determinada profissão. Um código de ética profissional tem finalidade fundamental de regulamentar o exercício da profissão, pois proporciona uma visão de justiça e um bom desempenho de suas funções por parte dos profissionais, evitando muitas vezes que estes se venham a incorrer na prática de atos ilícitos que, não fosse pelos Códigos de Ética poderiam vir a ser considerados normais dada sua prática já costumeira.

Contudo, o esclarecimento do que seja certo ou errado, bom ou mau, ajuda a dar guia para aquele que em algum momento se achar perdido. Ou seja,  não se pode obrigar a alguém a ser ético, isso dependerá dos valores morais de cada pessoa, mas o que se pode fazer é deixar explícito aquilo que é certo e o que não é, assim caberá ao homem a escolha do caminho a seguir.

Nesse contexto surgem os códigos de ética organizados para serem o guia de todo profissional e seu objetivo principal é expressar e encorajar o sentido de justiça e decência em cada membro, construindo positivamente todos os degraus de uma sociedade mais digna.

A ética tem uma finalidade fundamental ao regulamentar das profissões, pois proporciona uma visão de justiça e bom desempenho das atividades, em situações que, muitas vezes, por interesses próprios ou mesmo por deficiência íntimas de cada homem, podem levar os profissionais por caminhos  ilícitos na maioria das vezes, sem retorno. 

Nesse contexto surgem os códigos de éticas organizados para serem o guia de todo profissional, contudo seu objetivo principal é expressar e encorajar o sentido se justiça e decência em cada membro.

2. ascensão dos valores éticos

Na Era da Revolução Industrial, as administrações tinham as tarefas como sendo o foco dos trabalhos realizados. Da década de 80 para cá, com a ampliação dos mercados de consumo - notadamente como um reflexo natural da globalização – os administradores perceberam que o modelo administrativo até então vigente já não resolvia os problemas da nova era, tais como: o elevado custo e a oferta excedente.

E foi aí que surgiram os primeiros conceitos de reengenharia. A mudança essencial para as modernas administrações deu-se no foco dos trabalhos, que passou das tarefas, para os processos como um todo. Na era da revolução industrial, o maior problema residia no atendimento à crescente demanda. Com a globalização, as ofertas de produtos e serviços foram multiplicadas e com isso o cliente tornou-se mais exigente.

Em seu livro ‘Além da Reengenharia’ , Michael Hammer explica com maiores detalhes como se deu a transição do foco de 'tarefas do trabalho' para o 'processo do trabalho'.

Dentre as características de uma administração por processos, tem-se a redução dos níveis hierárquicos, e conseqüentemente do número de chefias. Ao contrário do trabalhador no foco de tarefas que precisava ser altamente supervisionado para que trabalhasse corretamente, o trabalhador de uma administração com foco nos processos já precisava preencher outras características, dentre as quais: autonomia, independência e criatividade.

Nos novos modelos administrativos, a redução dos níveis hierárquicos, o aumento da autonomia concedida aos trabalhadores trouxe duas inevitáveis conseqüências: o aumento da disputa pelo número de cargos de chefia e a diminuição do poder de controle dos chefes sobre a atitude de todos de seus subordinados, notadamente no que se refere à indicação sobre o certo e o errado, o bom e o ruim.Tudo isso fez com que a preocupação com os aspectos éticos tomassem uma grande importância a partir da década de 80.

As empresas adotaram como uma rotina natural do seu processo de seleção a checagem do passado de todos candidatos ao emprego. Títulos protestados e cheques devolvidos representam um verdadeiro entrave àqueles que pretendem ocupar uma vaga no mercado de trabalho.

Condutas tais como desonestidade, omissão e mentira inviabilizam qualquer tentativa de construção de uma imagem sólida e de alta credibilidade.

As empresas são pessoas jurídicas e existem somente por uma ficção jurídica. Na verdade pessoas jurídicas são formadas por pessoas físicas e, desta forma, as primeiras só existem em função da existência das últimas. Mesmo os casos de pessoas jurídicas que têm como sócias outras pessoas jurídicas, há que existir, ao final desta cadeia, sempre pessoas físicas.

Pessoas jurídicas não cometem crimes. Sempre, atrás de qualquer decisão, de qualquer erro ou imprudência estão as pessoas que podem e devem ser responsabilizada se ela as conseqüências das referidas decisões, erros e imprudências.

Quando se fala de empresa ética, fala-se de pessoas éticas. As pessoas responsáveis pela definição da missão da empresa são as mesmas que definem os valores éticos que permearão a vida da entidade. A revista 'VOCÊ S.A.', edição nº 25, páginas 31 e 32, mostra como "são as pessoas que vivem as glórias ou o fracasso da organização (....)" e como "uma política interna mal definida por um funcionário de qualquer nível pode atingir em cheio dois dos maiores patrimônios de uma empresa: a marca e a imagem". Para tanto, foi revelado o exemplo da Coca-Cola, abaixo reproduzido:

"(...) acusada, nos Estados Unidos, de discriminação racial por ex e atuais funcionários negros. Um grupo de descontentes chegou a convocar o boicote público aos produtos da companhia. Resultado: o presidente da companhia, Douglas Dalft, prometeu investir um bilhão de dólares nos próximos cinco anos para promover a diversas cidades e amenizar, com isso os estragos que as denúncias provocaram".

Entretanto, qualquer que seja a forma de constituição de uma empresa ou o seu porte, uma decisão errada tomada pela alta cúpula reflete negativamente no caixa de uma entidade.

Ainda na mesma fonte, dá-se conta que a Schering do Brasil teve um prejuízo de cerca de 18 milhões de reais - sem considerar o custo na imagem - por conta da omissão da empresa, em 1998, no episódio das pílulas anticoncepcionais de farinha de trigo. Embora a falsificação não tenha sido da Schering, a empresa foi negligente no controle que deveria ter tido com o descarte de comprimidos produzidos sem o princípio ativo. Mesmo após ter tomado ciência de que o remédio falso e estava sendo vendido em farmácias a empresa foi extremamente lenta para alertar a sociedade sobre o que estava ocorrendo o. A direção da empresa, após receber a denúncia de uma senhora que engravidou – mesmo tomando as pílulas – levou 15 dias para notificar a Vigilância Sanitária. Coincidentemente, a notificação se deu na mesma data em que a notícia foi veiculada nos meios de comunicação, o que ainda deixou a população a imaginar se esta mesma notificação ter-se-ia dado, se não fossem as denúncias devidamente veiculadas pela imprensa. de vítima de um roubo, a Schering passou a ser vista pela comunidade como empresa que não tinha respeito pelo seu consumidor.

Aqueles que se preocupam em construir uma carreira sólida respeitada e com um elevado grau de credibilidade devem estar atentos às implicações éticas de suas decisões, principalmente quanto à escolha de ingresso em uma empresa, bem como quanto à sua permanência. Uma empresa com a imagem abalada pode pôr em risco a postura ética dos profissionais que trabalham a serviço desta empresa.

A exemplo dos consumidores e funcionários os investidores também procuram fugir de empresas detentoras de políticas anti éticas. Juan Villalonga, presidente de uma multinacional espanhola que comprou a TELESP, em São Paulo, viu as ações de suas empresas na Espanha despencarem 5,5% em apenas um dia, após denúncias de seu envolvimento com a utilização de informações privilegiadas em benefício próprio. A reação negativa do mercado não conseguiu ser evitada nem mesmo com um comunicado oficial que negou as acusações.

No episódio de vazamento de óleo da PETROBRAS, na baía de Guanabara, ficou provado que a mesma não está preparada para prevenir, nem para controlar os acidentes e uma prova disto foi a seqüência de erros que resultaram em um acidente ecológico três vezes maior que o do Rio de Janeiro na refinaria de Araucária, provocando assim o maior acidente ecológico no Brasil. Para cada oito animais retirados pelas equipes de resgate, apenas um sobreviveu. Na opinião de biólogos, um acidente desta natureza faz com que da natureza degradada leve anos para se recuperar.

Para o caso PETROBRÁS há que serem analisados dois aspectos: o primeiro é que a falta de investimento em equipamentos e treinamento de funcionários não chega a ser um problema ético, mas tão-somente resultados de posturas inadequadas da alta cúpula. Entretanto, há que se concordar que os valores éticos - das pessoas que têm o poder de decidir e mudar as atuais condições - em relação à sociedade são perfeitamente discutíveis. O segundo aspecto reside na impunidade. Pelo vazamento na refinaria de Araucária, a PETROBRÁS já foi multada em 50 milhões de reais; cifra irrelevante para uma empresa com expectativa de arrecadar 16 bilhões de reais neste mesmo ano. Desta forma, o maior prejuízo foi para a comunidade com a degradação do meio ambiente.

3. A difícil fixação das fronteiras entre o QUe venha a ser ético e  antiético
Falar em ética requer a tomada de consciência e segregação de valores que irão nortear as condutas possibilitando a classificação das mesmas em certas ou erradas, boas ou ruins. Ocorre que, nem sempre, a fixação das fronteiras que dividem essa classificação entre o certo e errado ou o bom e o ruim é fácil de ser estabelecida.

Via de regra, os valores éticos são aqueles que privilegiam o interesse coletivo em detrimento do interesse individual. Desta forma, toda vez que um interesse individual se sobrepõe a interesses coletivos causando prejuízos a terceiros, pode-se afirmar que se está diante de uma conduta antiética.

Não obstante o exposto nos dois parágrafos acima, há situações em que as condutas tidas como corretas não são assim consideradas por todos que as apreciarem. Imagine-se, por exemplo, uma empresa com 15.000 funcionários que, necessitando de fazer caixa rapidamente, expõe um imóvel a venda. Após obter uma excelente proposta de uma Organização Não-Governamental que pretende construir um abrigo para idosos, a presidência descobre que o terreno foi contaminado por resíduos tóxicos no passado. O que fazer? Salvar o futuro da empresa pela efetivação da venda ou abrir o jogo e contar a verdade para o pretendente?

Se nos processos de gestão, por diversas vezes há dificuldades em se apontar a solução correta, no exercício da profissão não é diferente. Lisboa (1997:121/123) menciona situações socialmente aceitáveis, mas que contribuem para a imagem negativa de toda a classe. São estas condutas:

· “Não dizer toda a verdade na apresentação do projeto de trabalho’ – enfatizar somente o lado positivo do serviço que se está vendendo, omitindo as possibilidades de insucesso com o trabalho que se está vendendo;

· “Vender, em vez de resolver problemas” – nem sempre o que o cliente pede equivale àquilo que ele realmente precisa. Às vezes, uma solução mais barata do que o que o cliente pede já resolveria o problema;

· “Não falar com o cliente com a freqüência necessária” – manter o cliente afastado durante a realização dos trabalhos não contribui para que este venha a perceber a importância dos serviços que estão sendo realizados;

· “Utilizar-se de exemplificações e tendências em vez de enfocar o desempenho passado do cliente” – nem sempre os resultados de uma entidade repetem-se em outras, uma vez que estes mesmos resultados dependem também de outros fatores. Assim, exemplificando-se outras entidades desprezando-se estes outros fatores induzirá o cliente a achar que as conseqüências serão as mesmas:

· “Deixar indefinido o seu papel” – esclarecer , por exemplo, que o trabalho de auditor não equivale nem substitui a fiscalização legal; e

· “Menosprezar a necessidade de educação continuada” – investir em treinamentos e reciclagem pessoal e da equipe sob a sua responsabilidade profissional.

Daí a necessidade de um Código de Ética da Profissão: para que os valores realmente positivos no engrandecimento dos profissionais não venham a se perder em meio às condutas retro mencionadas.

4. A IMPORTÂNCIA DO CÓDIGO DE ÉTICA DO PROFISSIONAL CONTÁBIL

A profissão contábil, de início, não contava com um Código de Ética próprio. O contabilista tinha como diretrizes as regulamentações éticas vigentes na sociedade. Como para cada profissão existem situações específicas que exigem um posicionamento ético próprio, seria difícil o contabilista direcionar suas condutas sem possuir seu próprio código.

Nenhum código de conduta certamente consegue abranger todos os problemas possíveis que podem surgir para o profissional durante o exercício de sua profissão, mas pode e deve prever o maior número possível de situações que exigirem do indivíduo um posicionamento ético. O Código de Ética Profissional do Contabilista – CEPC consolidou os princípios que foram cristalizados pela tradição, dos hábitos e costumes que foram evoluindo e se aprimorando ao longo dos tempos.

Agora os contabilistas possuem seu próprio código de ética, que foi criado em 1970, e modificado em 1986. Entretanto, a simples existência do CEPC não assegura um comportamento ético por parte dos profissionais. É importante que ele seja observado, seguido e obedecido. Isto garantirá uma maior credibilidade e qualidade dos serviços contábeis prestados.

Alguns fatores podem ser considerados catalisadores da prática do código de ética. Dentre eles pode ser destacada a importância de se ter um líder, um profissional modelo, para que sirva de exemplo aos demais componentes da classe. Outro fator de grande importância é que pode inibir o comportamento antiético, seria a difusão do CEPC, tanto entre contadores e técnicos, como entre profissionais de áreas afins. Se todos têm conhecimento do que é certo e do que não é, e se a punibilidade é realmente exercida, fica mais difícil a prática do comportamento anti-ético. A impunidade tem que ser bem observada pois poderá figurar como a maior incentivadora do não cumprimento das normas éticas.

Analogamente, é como se um malfeitor espancasse um velhinho em praça pública; todos sabem que é errado, e pela a quantidade de pessoas presentes ao ato, a probabilidade de que qualquer um se revolte e se manifeste em contrário é bem maior.

A união da classe é um fator relevante a ser observado, para a preservação de uma imagem confiável do contabilista, não só através de um policiamento mútuo, mas também através de uma ética da ajuda. Claro que a repreensão tem sua eficácia, mas não se pode deixar de dar apoio a um colega que praticou erros, mesmo porque todos nós somos passíveis deles. Em suma, é importante que haja punição, mas não é interessante que haja a exclusão pois, antes de tudo, uma classe de profissionais é formada por cada indivíduo em particular e é da fortaleza individual de cada um que vem a fortaleza de uma classe, por isso, antes de excluir aquele que cometeu um erro é preciso que se dê uma oportunidade para que o infrator seja recuperado rápida e adequadamente.

A ética não pode ser ensinada ao ser humano, mas pode fazer-se mais presente em sua vida através dos Códigos de Ética que auxiliam no discernimento entre o que é certo e o que não é, mostrando aos profissionais quais caminhos devem ser seguidos em determinadas situações.

5. OS ELEMENTOS DA PRESCRIÇÃO NORMATIVA DO CEPC

A ética é e sempre será necessária para o relacionamento em sociedade. Para ela, existem várias definições, algumas delas até como sinônimo de moral, entretanto, expressar o que seja ético é definir o que seja certo ou errado, bom ou ruim.

Segundo Lisboa (1997:69/70) o CEPC traz quatro elementos como indispensáveis ao desempenho satisfatório do serviço prestado pelo contabilista. São eles: a competência, o sigilo, a integridade e a objetividade.

A competência é assegurada pelos conhecimentos e experiências necessários ao desenvolvimento do trabalho, devendo aí ser considerado o processo de educação continuada por meio de treinamentos e cursos de reciclagem. Na era moderna, não há espaço para a acomodação; o profissional deve sempre ampliar seus limites sempre buscando novos conhecimentos. Os conhecimentos a serem buscados não devem restringir-se à área contábil, mas sim, abrangerem áreas afins.

O sigilo é de suma importância, uma vez que o contabilista tem como objeto informações confidenciais de seu cliente ou empregador. Observe-se que o sigilo é um dever do profissional, somente em relação aos fatos e atos lícitos. Para os atos ilícitos, o indivíduo não só não tem o dever de guardar sigilo, como tem a obrigação de denunciar, como um resultado do exercício de sua cidadania.

A confiança e credibilidade que o profissional passa para seus clientes repousa em outro fator, que é a integridade do primeiro. Só a competência e o sigilo não são suficientes. No exercício da profissão, não se pode segregar o ‘indivíduo’ do ‘profissional’, portanto, as empresas não querem só profissionais competentes, mas sim competentes e honestos. Hoje cada vez mais procuram-se no homem valores muitas vezes esquecidos ou escondidos por trás de ambições incompatíveis com a honestidade, zelo: características intrínsecas da integridade.

No quarto elemento buscou-se assegurar aos usuários da informação contábil a compreensão da mesma com fins de garantir a sua utilidade para fins de tomada de decisão. Assim, o contabilista deve procurar ser claro, conciso ao comunicar-se com o usuário. A clareza e a simplicidade das palavras não significam pobreza de conhecimentos, mas tão somente uma forma de melhor explicar relatórios e demonstrações contábeis.

6. DIVULGAÇÃO DOS VALORES ÉTICOS

A difusão dos valores éticos entre os profissionais de contabilidade é fundamental para que este tenha toda a base teórica que irá nortear a prática dos valores éticos.

Uma forma de difundir a prática da ética seria através de trabalhos desenvolvidos nas universidades, em disciplinas específicas ministradas em momentos estratégicos do curso de contabilidade, contemplando aspectos teóricos e práticos da matéria. Cria-se então a necessidade de se reconstituir situações reais que envolvam posicionamento ético, diminuindo a distância entre a ética na prática e na teoria. É essencial que este treinamento seja realizado antes que o contador comece a exercer suas funções profissionais, mesmo porque, padrões de valores éticos não são adquiridos sem processos de amplas divulgação e conscientização.

Desta maneira, as normas éticas naturalmente se tornariam uma característica inerente ao profissional competente e, estando estas normas sob o conhecimento de todos, o infrator seria facilmente identificado perante a comunidade profissional na qual esta inserido e, mesmo que não sofra sanção legal, sofreria uma sanção moral, o que o faria repensar seus atos.

A continuidade do trabalho de difusão das normas éticas profissionais poderá dar-se através das empresas. Como os valores éticos se transmudam juntamente com as evoluções da sociedade, é preciso que o profissional mantenha-se sempre atualizado, seja através de debates, discussões, reciclagens sobre o tema, etc. Atualmente, as empresas estão se utilizando de Códigos de Ética próprios com fins de dar conhecimento a todos sobre os seus valores éticos. É através destes mesmos códigos que a empresa envolve todos os níveis hierárquicos no conhecimento dos valores que devem permear a conduta geral internamente na empresa, bem como na relação desta com o meio – clientes, fornecedores, etc. 

7. RELAÇÃO DO CONTADOR COM O EMPRESÁRIO E COM OUTROS PROFISSIONAIS

A relação do contador com o empresário várias vezes pode ser conflituosa, vários fatores influenciam essa situação de desconforto entre o profissional de contabilidade e o empresário. Uma das principais razões entre os conflitos entre o último e o primeiro é que, no Brasil, o modelo contabilístico adotado é fiscalista, desta forma, a contabilidade é fortemente influenciada pela legislação fiscal. Claro que não se deve permanecer escravizado nessa característica. Contudo, no exercício da sua profissão, a preocupação do profissional da área contábil, por diversas vezes, tem a sua atenção muito mais voltada para informações de interesse do fisco do que dos usuários internos. Nesse sentido, o contador deve possuir a sabedoria de oferecer a todos os usuários das informações contábeis, esclarecimento adequados às necessidades dos mesmos.

Por muitas vezes, a contabilidade não é vista com bons olhos devido a um velho dilema: empresários ou clientes transferem a má vontade do cumprimento de obrigações fiscalistas ao serviço que deve ser, ou que pelo menos deveria ser um auxílio para uma melhor gestão de seus negócios.

A existência de vários tipos de tributos a serem recolhidos aos cofres públicos exige das empresas informações adequadas e tempestivas que, por vezes, aumentam seus custos. Sabe-se que a sonegação em um país com as características do Brasil é uma injustiça social irreparável, pois muitos são prejudicados.

O contador tem o dever de não compartilhar com essa injustiça. Claro que existem diversas outras formas de injustiças e desvios de dinheiro público, no entanto, não é aceitável que se procurem argumentos em um erro para justificar outro. Desta forma, no exercício de sua obrigação profissional, o contabilista deve exercer também sua cidadania com integridade.

O contador pode exercer a sua profissão como profissional liberal, bem como com vínculo empregatício, entretanto, o Código de Ética do Profissional de Contabilidade traz artigos que, mesmo que o contador esteja na condição de empregado, não admite a submissão que possa comprometer a conduta de suas atividades. Esse foi um importante passo para a evolução do código, pois há algum tempo atrás ele era mais voltado para o profissional liberal, ficando o profissional com o vínculo empregatício mais à margem de alguns dispositivos. 

Por exemplo, no código anterior, só se fazia referência à relação: contabilista e cliente, ficando assim a dúvida quanto à maneira que o profissional deveria agir quando fosse empregado, em virtude da omissão em forma da lacuna. Com a atualização do código através das Resoluções do CFC nº 803/96 e 819/97 os artigo são explícitos de que forma o profissional contábil deve agir quando for empregado. Dentre os referidos dispositivos pode citar-se o inciso IV do art. 2.º:

“ IV – comunicar, desde logo, ao cliente ou empregador, em documento reservado, eventual circunstância adversa que possa influir na decisão daquele que lhe formular consulta ou lhe confiar trabalho, estendendo-se a obrigação a sócios e executores”.

Pode-se concluir que qualquer contabilista que, conscientemente, tem sob sua responsabilidade a contabilidade de empresas que esteja lesando: o fisco, os trabalhadores ou até mesmo outros segmentos, está infringindo frontalmente o Código de Ética do Contabilista. A infração é ainda maior quando este profissional aconselha ou orienta a empresa a lesar qualquer segmento social, no sentido de querer mostrar-se útil e conquistar a simpatia do empresário, ou ainda, com a falsa justificativa de sobrevivência da empresa. 

Ora, uma empresa que sobrevive sonegando e lesando as diversas camadas sociais, dificilmente poderá ser útil à coletividade no futuro. Seria semelhante a um jovem que sobrevive roubando, aguardando o futuro para as coisas melhorarem e finalmente deixar o vicio. Ou como um médico que exercita em sua profissão o aborto no sentido de construir um patrimônio sólido e em seguida deixar de praticar tal crime. É certo que não se pode compartilhar ou aceitar o jovem que rouba nem um médico que realiza o aborto, sejam quais forem as suas justificativas. Da mesma forma, os contabilistas não podem envolver-se com a contabilidade de tais empresas e, muito menos, mantê-las sob a sua responsabilidade. Desta forma, as empresa só terão duas alternativas: ou mudam seu comportamento ou não terão profissionais para executar os seus serviços.

O profissional contabilista, assim como os demais profissionais, não exercem a profissão por mero “hobby”; nela, e por ela, é que ele encontrará recurso para sua manutenção, entretanto não se pode trocar a mercantilização pura e simples da profissão pois chegará a ponto em que o descrédito se instalará na classe. 

A Era Moderna chama o profissional para a realização de suas capacitações requerendo o máximo possível de qualidade. O empresário precisa, não somente de um intermediador entre ele o fisco, mas sim de um profissional capaz de orientá-lo sobre como sua empresa deve atuar e como ela está se comportando. Dessa forma, o profissional contábil tem todas as ferramentas precisas para ser o melhor informador desses questionamentos, afinal, ninguém melhor do que ele para analisar e explicar relatórios produzidos por ele próprio.

Inobstante o exposto, profissionais de outras áreas ocupam o lugar que, sem desconsiderar a capacidade e a importância dos primeiros, deveria ser ocupado pelo contabilista. Eis que é o momento em que se precisa repensar o que se pode fazer para reverter este quadro. Não há mais espaços para o crescimento profissional de contabilistas que se restrinjam ao preenchimento de guias de tributos; o usuário da contabilidade carece de informações tempestivas e objetivas.

Ninguém pode ser proprietário de conhecimento, seja ele qual for; o conhecimento é acessível a todos que empreenderem esforços para alcançá-lo.

Corporativismo não garante solidez ao respeito de uma classe, esse é conquistado através de muito trabalho, muita pesquisa e especialmente valorização do trabalho através de atitudes idôneas.

A problemática é bem mais complexa do que possa parecer, dado o reduzido número de agentes fiscalizadores, observa-se também que, de uma certa forma, o governo vem exigindo cada vez mais das empresas obrigações acessórias para o benefício exlcusivamente dele, no intuito de facilitar os controles e cruzamentos das fiscalizações. 

O profissional de contabilidade deve buscar fornecer ao cliente ou empregador um serviço de alto nível e qualidade. Por exemplo, ao entregar "balancetes", especialmente se esse for o primeiro trabalho para o cliente em questão, deve-se junto entregar relatórios simples contudo claros e objetivos orientando e explicando sobre situações relevantes, isso teria um valor reconhecido, especialmente se aquele para quem está sendo ofertado o serviço é leigo em contabilidade. A iniciativa oportuna aliada à competência trará uma imagem positiva para esse profissional estendendo-se também para toda sua classe.

Essa atitude requer conhecimento e disposição, mas traz benefícios para toda a classe. Deve observar-se que a tecnologia e os meios de comunicação estão a favor desse desenvolvimento, que é a ampliação dos horizontes de trabalho contábil.

Para Santo Agostinho apud Lima (1997:12), em seu célebre livro de confissões, apenas uma falha ética por um profissional é capaz de gerar a desconfiança da sociedade nos serviços de todos os outros profissionais.

8. CONCLUSÃO

Não é possível ensinar a ética a um indivíduo, uma vez que esta deve brotar da consciência da própria luz inserida no discernimento interior de cada um, entretanto, o que pode e deve ser feita é a difusão dos valores éticos a fim de que as pessoas sejam movidas a conquistar e resguardar os tais valores.

O contador que exerce sua profissão, observando os preceitos éticos tende a conquistar o lugar e respeito merecidos. A transformação do serviço contábil que atende às necessidades básicas das empresas em um serviço que se torne vital para a sobrevivência de um empreendimento dependerá da atitude individual de cada profissional, e esta união de esforços para recuperar a credibilidade do contabilista, fará com que a sociedade mude o conceito de toda a classe.

A presença da ética na profissão contábil depende da coexistência dos quatro elementos da prescrição normativa de conduta que exercem grande influência na contribuição de profissionais com alto grau de qualidade nos serviços, o que resultará no reconhecimento sólido de todos os contabilistas.

Outro fator de grande importância, e que não pode deixar de ser levado em consideração, diz respeito a uma boa formação acadêmica, pois esta reflete diretamente na conscientização do profissional. Embora os valores éticos não possam ser ensinados, é preciso que fique claro o que é correto e o que não é. Daí a importância do que é passado para aqueles que serão – no futuro próximo – profissionais, ser de suma importância. A informação inadequada, para alguém que está tendo a noção do assunto pela primeira vez, pode ser fatal. Assim, a ATITUDE que se espera do contabilista deve ser orientada em seu primeiro contato com o assunto, para que, dessa forma, esta ATITUDE tão discutida seja inerente ao profissional e não somente aquilo que ‘se espera dele’.

A contabilidade, sendo uma ciência social, deve preocupar-se com os princípios de justiça e decência, procurando sempre uma finalidade social superior nos serviços que executa, logo o contador deve ter a consciência de seu papel, o qual não se restringe exclusivamente ao registro de fatos contábeis e documentos que atendam a exigências fiscais e legais. Para que isso aconteça é necessário que o contabilista desempenhe suas funções com atitudes que valorizem a classe. Ao se observar a profundidade dessa afirmativa ver-se-á que não existe outra alternativa que não o merecido reconhecimento do profissional da área contábil. Entretanto o caminho a ser seguido para a obtenção desses objetivos é longo e exige muito de cada um.
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